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Conceito de profissão 

 

Segundo Dubar (1997) antes da expansão das Universidades no séc. XIII, o trabalho era 

considerado uma arte e abrangia todos os que integravam as corporações definidas 

como “regulamentos corporativos” para assim garantir a competência jurídica, ou seja, a 

autorização de exercer e de defender o seu monopólio e os seus privilégios no interesse 

do bem comum. Assim, as artes liberais e as artes mecânicas, os artistas, os artesãos, os 

intelectuais e os trabalhadores manuais provinham de um mesmo tipo de organização 

corporativa que assumia a forma de “ofícios juramentados” nas “cidades juramentadas” 

onde se “professava uma arte”. O termo “profissão” deriva assim desta “profissão de 

fé”, consumadas nas cerimónias rituais de entronização das corporações. Foi só com 

expansão e a consolidação das Universidades que as artes liberais e artes mecânicas 

começaram a dissociar-se, chegando a uma oposição que se estabeleceu da seguinte 

forma: 

 As profissões que se ensinavam nas Universidades e cujas produções 

pertenciam mais ao espírito do que à mão; 

 Os ofícios derivados das artes mecânicas, onde as mãos trabalham mais do que 

a cabeça, e que se desvalorizam na sociedade do Antigo Regime do séc. XVIII, 
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merecendo a designação de “ocupações”, que exigem a utilização dos braços e 

que se limitam a um dado número de operações mecânicas. 

De modo que, numa perspetiva sociológica, o conceito de profissão constitui o que 

podemos designar por construto dada a dificuldade em detalhar os seus atributos. Na 

língua portuguesa, o termo adquiriu um sentido muito amplo de “ocupação” ou 

“emprego”. Nos países anglo-saxónicos, pelo contrário, o termo é aplicado para 

designar profissões liberais como “médico”, “advogado” ou “engenheiro”. Os atributos 

destas profissões transformam-se em requisitos para todas as atividades profissionais 

que tenham como objetivo constituírem-se numa profissão, tendo para o efeito de 

possuir: 

 Um saber especializado, aliado a práticas específicas que o profissional 

necessita de dominar, adquiridas através de uma formação profissional 

estruturada; 

 Um código deontológico, que determina e regula o conjunto de deveres, 

obrigações, práticas e responsabilidades que surgem no exercício da profissão; 

 Uma associação profissional, cujo objetivo é, entre outros, o de manter e de 

velar pela observância dos padrões estabelecidos entre os seus membros. 

Apontamentos retirados de: 

DUBAR, Claude. (1997). A Socialização – Construção das Identidades Sociais e 

Profissionais, Porto: Porto Editora. 

 

Por outras palavras, o conceito de profissão implica: 

 Uma formação do tipo inicial e/ou contínua; académica e/ou profissional; formal 

e/ou informal. A formação contínua não tem de ser necessariamente em contexto 

escolar; 

 A profissão é exercida a tempo inteiro ou como atividade principal. Este 

conceito de tempo remete para uma noção de tempo com duas vertentes: uma 

ligada ao horário, que normalmente é fixo e rígido, e outra ligada à progressão 

na carreira, implicando eventual ascensão na hierarquia profissional. Remete 
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também para a noção de espaço, já que excetuando o teletrabalho, a profissão é 

normalmente desempenhada num espaço definido; 

 Implica o associativismo: Sindicato, a Ordem e Associações de Formação ou de 

Solidariedade Mútua. 

 

Conceito de profissão do Serviço Social 

 

 

Tendo em conta o conceito de profissão acima descrito, o conceito de profissão de 

Assistente Social surge algo nebuloso, uma vez que historicamente o Serviço Social 

teve um percurso muito peculiar, pois somente com a publicação do “Diagnóstico 

Social” por Mary Richmond, em 1917, a prática do Serviço Social se demarcou 

definitivamente das formas de intervir não profissionais, consolidando-se, então, como 

profissão institucionalizada. Os assistentes sociais sentiram a necessidade de afirmar o 

seu profissionalismo, desenvolvendo nesse caminho formas de agir mais rigorosas e 

sistematizadas. A lógica do serviço social proposta nesta obra insere-se naquilo a que se 

convencionou chamar de “Serviço Social Clássico”, que medeia entre a 

institucionalização da profissão (inícios de século XX) e as décadas de 60/70 do mesmo 

século. Esta abordagem é fundamentalmente centrada “no caso” e almeja propósitos de 

adaptação do indivíduo ao meio e da racionalização dos recursos e dos processos de 

intervenção. Hoje os profissionais percecionam esta visão como conservadora e 

promotora de relações de dependência entre o assistente social e o utente. Deste ponto 

de vista discute-se muito se o Serviço Social poderá ou não ser uma profissão ou apenas 

uma prática profissionalizada. Contudo, também é certo, que pode considerar-se uma 

profissão porque se refere a uma prática que exige formação especializada específica 
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de nível superior, que corresponde a um trabalho reconhecido publicamente, que 

lhe é imputado um sistema de valores aceite e com responsabilidade moral. Para 

além da abordagem do real em três formas distintas: o caso, o grupo e a comunidade, o 

assistente social deverá ser capaz de equacionar as problemáticas que se lhe colocam em 

termos micro, meso e macro, não descurando também o âmbito das políticas sociais, da 

administração social e do planeamento e avaliação. Assim, esta renovação do 

pensamento em Serviço Social influencia muito ativamente a realidade de Serviço 

Social português a partir dos anos 60. 

O crescimento desta nova visão como profissão estimulou o ensejo da classe 

profissional a um reconhecimento académico. A partir de 1974 começaram a verificar-

se práticas alternativas da visão clássica do Serviço Social, que se centravam numa 

intervenção de cariz comunitário, na linha da promoção e desenvolvimento social. 

Assistiu-se à integração das ciências sociais na formação do Serviço Social e à 

instauração de novas políticas e organizações sociais. A consolidação desta visão 

alternativa do Serviço Social e a sua apropriação pelas escolas como forma correta de se 

fazer Serviço Social traduziram-se numa profunda rutura entre o Serviço Social 

Clássico e o Serviço Social alternativo. No entanto, os constrangimentos de cariz 

material podem levar a que num primeiro momento não seja possível fazer outro 

trabalho que não seja de cariz paliativo. 

Consequentemente, a proposta do Serviço Social alternativo aponta para um assistente 

social “militante e com uma ação messiânica” sobre o tecido social, correndo o risco de 

cair numa “visão messiânica e heróica da profissão”. No contexto nacional esta visão 

alternativa balizou todo o processo de requalificação do Serviço Social com vista à sua 

academização, concretizada pelo reconhecimento do grau de licenciatura em Serviço 

Social em 1989. 

A jurisdição do Serviço Social como profissão na sociedade portuguesa é relativamente 

frágil. Esta fragilidade da jurisdição do Serviço Social parece decorrer de uma 

dificuldade de afirmação da sua perícia técnica perante o Estado, associada ao caráter 

tardio e ao complexo processo sócio-histórico da construção do conhecimento no 

Serviço Social como disciplina profissional no campo das Ciências Sociais e que se 

evidencia designadamente, quer na história da atribuição do nível universitário ao 
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Serviço Social, em Portugal, quer na ausência de oferta de formação pública em Serviço 

Social até um período muito recente (2000). 

Uma outra dimensão importante para a análise do estado da jurisdição relaciona-se com 

o fato do grupo profissional não deter, até ao presente, qualquer poder de credenciação 

do exercício profissional dos Assistentes Sociais, ao invés do que se passa com outros 

grupos profissionais em Portugal, e igualmente com Assistentes Sociais em alguns 

outros países europeus. 

A debilidade do poder do Assistente Social como profissão parece estar diretamente 

vinculado à fragilidade orgânica da categoria profissional, expressa no fraco poder de 

mobilização, reivindicação e influência das estruturas associativas e nas dificuldades de 

estabelecimento da Ordem dos Assistentes Sociais, instância a quem seriam cometidos e 

reconhecidos poderes de interlocução e regulação nos domínios da formação, 

credenciação e ética profissional. 

O processo de reconhecimento académico tem vindo a registar um caminho de paulatina 

consolidação, quer através da atribuição do grau académico de mestre em Serviço 

Social, quer da recente criação dos primeiros programas de doutoramento em Serviço 

Social, em Portugal, mas sustenta-se que o reconhecimento académico não se faz sentir 

na afirmação de uma jurisdição profissional no campo conflitual das profissões sociais. 

Apontamentos retirados de: 

“Identidades, Incertezas e Tarefas do Serviço Social Contemporâneo” 

Maria Inês Amaro 

Centro de Estudos de Serviço Social e Sociologia 

Faculdade de Ciências Humanas – Universidade Católica Portuguesa 
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Segundo Passarinho (…data) historicamente a profissão do Assistente Social “não foi 

reconhecida e identificada por contribuir para a produção de um saber específico, mas 

pelo modo como intervinha nas situações sociais, como desempenhava as atribuições 

institucionais e a política do serviço onde se inseria, privilegiadamente associada às 

políticas sociais. Não se esperava que os assistentes sociais dominassem os fenómenos e 

processos sociais e participassem na produção de conhecimentos, mas que agissem e 

fossem interventores com o conhecimento produzido pelas Ciências Sociais. O 

profissional do Serviço Social é assim concebido para agir e não para produzir 

conhecimento, inserindo-se na divisão social do trabalho, que separa produtores do 

conhecimento e interventores na realidade social. O Serviço Social possui uma história 

e uma formação específica mas a questão dos seus saberes específicos e da sua 

legitimidade continua problemática e longe de consensos, dentro e fora do corpo 

profissional. Daí que ainda não seja pacífico o seu estatuto de profissão. 

Apontamentos retirados de: 

“Assistente Social – Percursos e Construção Identitária” 

Isabel Passarinho 

Câmara Municipal de Cascais – Divisão de Intervenção Educativa e Ação Social 

Escolar 

 

As teorias funcionalistas das profissões 
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Os primeiros estudos sobre as profissões foram dominados pelos sociólogos 

funcionalistas americanos, principalmente com Parsons, Barber, entre outros, 

analisando a profissão como um modelo superior aos ofícios e a ocupação. Na visão 

funcionalista, uma atividade só pode ser considerada uma profissão se ela possuir um 

conjunto específico e preciso de atributos. O que os funcionalistas desenvolvem em 

seus estudos das profissões é uma listagem dos atributos que distingue a profissão da 

ocupação. De acordo com esta abordagem, existe uma superposição de elementos 

definidores e formadores do profissional: 

“A existência de um corpo de conhecimento suficientemente abstrato e complexo 

para requerer um aprendizado formal prolongado; uma cultura profissional 

sustentada por associações profissionais; uma orientação para as necessidades da 

clientela e um código de ética.” (Diniz, 2001: 20) in (Angelini, 2010: 3). 

O interesse principal dos funcionalistas ao estudarem as profissões consistia em 

demonstrar o valor social das profissões a partir da análise das funções que as profissões 

tinham para com todo o sistema social. De entre as várias questões e conceitos que 

surgem na análise das profissões a partir da ótica funcionalista, segundo Diniz (2001), a 

ideia de “autonomia profissional” é a que se revelou o ponto central nesta tradição. Para 

o funcionalista Parsons, por exemplo, os portadores dos valores racionais do 

conhecimento técnico-científico numa sociedade alicerçada na competência são os 

profissionais, que se revelam capazes e que possuem o domínio do conhecimento 

prático e teórico. Revela ainda que as profissões modernas têm como característica a 

prestação de serviço para toda a coletividade, atendendo qualitativamente as suas 

necessidades. E que o retorno desta prestação não está mais alicerçado apenas no ganho 

económico, tradicionalmente conhecido como remuneração, mas sim, no 

reconhecimento coletivo da importância da função desempenhada. “ (…) o profissional 

é um especialista técnico em virtude do seu domínio tanto da tradição, quanto das 

habilidades necessárias à sua aplicação.” 

Por sua vez, ao analisar a teoria funcionalista das profissões, Dubar (2005) mostra que, 

para o mesmo Parsons, existe uma interação entre o profissional e o cliente, sendo que o 

cliente cria uma relação de dependência para com o profissional, pois necessita de seu 

conhecimento técnico-científico para satisfazer a sua necessidade, e o profissional, do 

mesmo modo, necessita de ter cientes. Neste sentido, a profissão assume uma 

característica realmente utilitária, sendo útil para o cliente, pois satisfaz a sua 
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necessidade e, ao mesmo tempo, útil para aquele que exerce a profissão, ou seja, o 

profissional, pois gera nele não só a satisfação pessoal e a profissional, mas, recursos e 

bens materiais para o profissional. Esse processo de interação utilitarista entre 

profissional, especialmente do profissional liberal, e cliente, gera, segundo Dubar (2005, 

p.130), a institucionalização do processo de profissionalização. “A institucionalização 

dos papéis em profissão resulta, pois, em primeiro lugar, segundo Parsons, de um 

equilíbrio das motivações entre a necessidade que o cliente tem do profissional e a 

necessidade que este tem de ter clientes.” 

Na análise funcionalista das profissões, destacam-se como mecanismo importante de 

proteção e manutenção das profissões as “Associações Profissionais”. Elas surgem com 

a função de garantir o controlo ocupacional, ou seja, a autonomia profissional e a auto-

regulação das profissões. Para Caplow (1966), por exemplo, as associações 

profissionais funcionam como um dispositivo regulador das relações entre 

profissional/cliente e profissional/profissional. Para o funcionalista, não seria possível a 

regulação desta relação se não houvesse um consenso normativo dentro da comunidade 

profissional. 

 

As teorias interacionistas das profissões: 

 

Uma outra linha de pensamento que surgiu acerca das profissões foi o modelo 

interacionista, com origem na Escola de Chicago. Diferentemente da abordagem 

funcionalista, os interacionistas, ao invés de se preocupar com a proposição de listagem 

de atributos que definisse uma profissão e a distinguisse de uma ocupação, eles 

procuram privilegiar uma lógica de processo e buscam as circunstâncias que 

possibilitam a passagem de uma ocupação para uma profissão. Para os 

interacionistas simbólicos, que trabalham com um quadro mais vasto de atividades, a 

divisão do trabalho é resultado de interações e processos sociais, não se limitando, 

portanto, como enfatizavam os funcionalistas, ao conhecimento técnico apto a satisfazer 

as necessidades sociais. 

De acordo com Dubar (2005), ao desenvolver um estudo sobre trabalho e profissão, os 

interacionistas simbólicos não entendem o mundo do trabalho apenas como uma 

transação económica, mas também colocam em destaque a personalidade individual e a 

identidade social do sujeito. 
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A principal referência da abordagem interacionista das profissões chama-se Everett 

Hughes. De acordo com Dubar, para Hughes há duas noções básicas e essenciais para 

entender o fenómeno profissional: o “diploma” e o “mandato”. O diploma seria a 

licença, ou seja, a autorização legal para exercer uma atividade. Nesse sentido, a 

profissão só deve ser exercida pelos portadores dessa licença, excluindo, portanto, os 

não-portadores. Já o mandato seria a “obrigação legal de assegurar uma função 

específica” (DUBAR, 2005, p.133). Para o autor, tanto o diploma, quanto o mandato 

formam as bases da “divisão moral do trabalho”. Ou seja, consiste no processo em que 

as diferentes funções que são valorizadas pela sociedade são distribuídas entre os 

componentes dessa sociedade, o que implica, necessariamente, numa hierarquização das 

funções e a separação entre funções essenciais, reconhecidas como sagradas e funções 

secundárias, tidas como profanas. 

Ainda segundo Hughes, os profissionais, ou seja, os portadores de diploma e mandato, 

necessariamente devem ter consigo dois atributos essenciais e distintos. O primeiro 

seria o “saber inconfessável”. Ou seja, é a autorização que o profissional possui para 

ouvir os segredos, informações embaraçosas ou “coisas culpabilizadoras” de seus 

clientes e permanecer em sigilo absoluto. Esse saber seria o mecanismo regulador da 

relação entre profissional e cliente e sociedade (DUBAR, 2005). 

O segundo ponto importante para o profissionalismo, tido como um atributo seria a 

necessidade da existência de instituições competentes para proteger o diploma e 

assegurar o mandato dos seus membros. Seriam organizações corporativas que 

impediriam a realização de atividades profissionais por aqueles que não possuem o 

diploma e o mandato, separando, portanto, o profissional do charlatão. Tais 

organizações também teriam o dever de gerir os erros profissionais. “Assim, a 

organização desempenha um papel essencial na desculpabilização em caso de erro 

desde que as regras da arte tenham sido respeitadas.” (DUBAR, 2005, p.135). Para 

aqueles que não cumprem as regras, sendo considerados falsários e incompetentes, o 

papel das organizações profissionais seria o de livrar-se deles, para que não houvesse a 

quebra da relação de confiança e de respeito entre o profissional e o cliente. 

 

Nota: Este texto sobre as teorias da profissão é da autoria de Paulo Eduardo 

ANGELINI, Doutourando em Sociologia,  e pode ser encontrado neste sítio na Internet: 

seer.fclar.unesp.br/redd/article/download/4390/3895 
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Tendencialmente as práticas profissionais dos Assistentes Sociais têm vindo a pautar-se 

pelo procedimentalismo, pela lógica da gestão, por critérios de eficiência e eficácia, por 

uma preocupação com a otimização dos recursos e dos tempos, que se tem revelado 

pouco capaz de integrar uma sensibilidade para o outro na sua circunstância, na sua 

complexidade e na sua especificidade. Esta aparente “perda de sentido” do Serviço 

Social tem vindo a ser apresentada como um perigo de desprofissionalização desta área 

e impele para a necessidade de uma reconfiguração identitária da profissão (Amaro). 

Um dos riscos com que os profissionais se deparam hoje é a “despolitização dos 

problemas e das intervenções”, por um lado, e a “despolitização e instrumentalização” 

da própria profissão de Serviço Social, por outro. 

A despolitização dos problemas sociais ocorre quando estes são transformados em 

“problemas técnico-instrumentais” e quando são atribuídos aos indivíduos ou grupos a 

quem é imputada também a responsabilidade da sua resolução. Por outro lado, os 

profissionais enfrentam também o risco da “despolitização e instrumentalização” da sua 

profissão. Alguns autores alertam para uma certa taylorização da profissão, dada a 

tendência que se tem verificado para a sua redução à execução de tarefas ou 

administração de recursos e políticas no sentido mais estrito e literal do termo 

subestimando, designadamente, a necessidade de compreensão e análise crítica dos 

processos de exclusão social, marginalização, inserção, bem como a avaliação reflexiva 

das práticas, dos programas e dos respetivos impactos nas vidas das pessoas. 

 

Apontamentos retirado de: 

“Serviço Social nos Centros Sociais e Paróquias” 

Henrique Joaquim 
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O que é o Serviço Social? 

 

O serviço social pode definir-se através dos seus elementos fundamentais: 

 A dimensão epistemológica e científica, que carateriza a profissão e a formação; 

 A missão original, que visa prioritariamente os estratos sociais menos 

favorecidos; 

 A compreensão do indivíduo no seu contexto; 

 A diversidade de intervenções e de lugares de prática; 

 O contexto organizacional onde se situa; 

 As políticas sociais. 

 

O que é o Serviço Social? 

O Serviço Social é uma profissão de nível superior que tem um caráter interventivo e 

cujos princípios norteadores são: 

 Defesa dos Direitos Humanos e Sociais; 

 Posicionamento em favor da justiça social, 

 Democratização no acesso aos bens e serviços relativos às políticas públicas e 

sociais; 

 Compromisso com a qualidade dos serviços prestados à população. 

 

O papel do assistente social tem como objetivo visar e garantir direitos e assistência 

para a população desamparada, fazendo isso por meio de políticas sociais, de forma 

organizada e planeada, lutando contra os problemas das injustiças que podem afetar a 

população desfavorecida. 

O surgimento e institucionalização da profissão do Serviço Social está fortemente 

associado às exigências resultantes do processo de industrialização, expressão urbana e 

crescimento populacional. Entende-se assim que o seu significado social se expressa na 

necessidade de atuar nas sequelas da questão social que se traduziu em desigualdades 

sociais e económicas, manifestadas na pobreza, violência, fome e desemprego. 

 

O que é ser assistente social? 
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É ser um profissional de ação social que para além de possuir a formação e 

competências necessárias no âmbito da gestão social e do conhecimento das políticas 

sociais, interage com o mundo e com os seus habitantes numa perspetiva de cooperação, 

facilitando a participação e promovendo movimentos emancipatórios em termos de 

cidadania. A intervenção em redes e o trabalho em parceria perspetiva o profissional 

inserido na complexidade das relações sociais do mundo organizacional situadas no seu 

quotidiano. O Assistente Social deve desenvolver como postura profissional a 

capacidade crítica/reflexiva para compreender a problemática e as pessoas com as quais 

lida, exigindo-se a habilidade para a comunicação oral e escrita, articulação política para 

proceder a encaminhamentos técnico-operacionais, sensibilidade no trato com as 

pessoas, conhecimento teórico, capacidade para a mobilização e organização. 

 

 


